
MARINHA DO BRASIL

AGÊNCIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM TRAMANDAÍ

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

(63375.000635/2024-54)

TERMO DE REFERÊNCIA - SIMPLIFICADO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Auto escola especializada e credenciada no Detran, para mudança

de categoria “BRAVO” para “DELTA” para qualificação de motoristas, com a finalidade

de  recuperação da capacidade operacional, treinando recursos humanos necessários

para  o  emprego  no transporte  de  materiais,  suprimentos  e  recursos  humanos  em

apoio  a  Operação  Taquari  II,  conforme condições  e  exigências  estabelecidas  neste

instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UF QTD VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

Mudança  de  categoria  de  carteira  nacional  de

habilitação  junto  ao  Detran,  categoria  “BRAVO”

para  “DELTA”,  conforme  código  nacional  de

trânsito,  constando  pagamento  de  duda,  exame

médico, aulas práticas, matrícula, taxa de exames,

aluguel  de  ônibus  um  (1)  exame  toxicológico  e

DUDA para cada unidade.

18260 UN 3 R$ 3.316,65 R$ 9.949,95

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir do

recebimento da nota de empenho pelo fornecedor, na forma do artigo 105 da Lei nº

14.133/2021.

1.3.O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem  de  luxo,

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021,  o objetivo é a eventual

mudança  de  categoria  “BRAVO  para  “DELTA”  para  qualificação  de  motoristas,  a

finalidade  de  recuperação da capacidade operacional,  treinando recursos humanos
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necessários  para  o  emprego  no  transporte  de  materiais,  suprimentos  e  recursos

humanos em apoio a Operação Taquari II.

1.4.O  custo  estimado  da  contratação  é  de  R$  9.949,95  (nove  mil,  novecentos  e

quarenta e nove reais e noventa e cinco centavos), conforme custos unitários apostos

na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Mudança  de  categoria  de  carteira  nacional  de  habilitação  junto  ao  Detran,

categoria “BRAVO” para “DELTA”,  conforme código nacional  de trânsito,  constando

pagamento de duda, exame médico, aulas práticas, matrícula, taxa de exames, aluguel

de ônibus um (1) exame toxicológico e DUDA para cada unidade.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Não incidem critérios de sustentabilidade na presente licitação, conforme justificativa

abaixo:

Foi feita pesquisa no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e não foi encontrado

nenhum critério de sustentabilidade.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº

14.133/21,  pois  a  contratação  em tela  é  de  baixo  valor  e  não representa  elevada

complexidade.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses contados a partir

do recebimento da nota de empenho pelo fornecedor, na forma que se segue:

4.1.1. Segunda à Sábado 09:00h às 20:00h.

4.2.Os militares que irão realizar a mudança de categoria são residentes na cidade de

Tramandaí-RS, CEP: 95590-000.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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5.1.O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2.Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o

cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

5.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá  convocar  o representante  da  empresa  contratada  para  reunião inicial  para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

5.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no contrato,  de  modo a  assegurar  os

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

5.7.1.O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

5.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

5.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

5.7.5.O fiscal  técnico do contrato  comunicará  ao  gestor  do contrato,  em tempo

hábil,  o  término  do contrato  sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  renovação

tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

5.8. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de

habilitação da contratada,  acompanhará o empenho, o pagamento,  as garantias, as

glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

11.246, de 2022).

5.8.1.Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal

administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6. FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  MEDIANTE  O  USO  DO

SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA

6.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de

dispensa de licitação, com fundamento no art. 2º, I, da Lei nº 14.981, de 20 de

setembro de 2024.
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Exigências de habilitação

6.2. Caso  haja  restrição  de  fornecedores  será  dispensada  a  apresentação  de

documentação relativa às regularidades fiscal e econômico-financeira.

6.3.Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais

como: 

6.4. a) SICAF;

6.5.  b)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,  mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

6.6.  c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

6.7.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por  intermédio  de  pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.8.Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.9.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6.10. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.

6.11. Caso atendidas as condições para contratação,  a habilitação do interessado

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
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6.12. É  dever  do  interessado  manter  atualizada  a  respectiva  documentação

constante  do  SICAF,  ou  encaminhar,  quando  solicitado  pela  Administração,  a

respectiva documentação atualizada.

6.13. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.14. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente

em nome da matriz.

6.15. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.16. Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes

requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

6.17. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

6.18. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.19. Microempreendedor  Individual  -  MEI: Certificado  da  Condição  de

Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à

verificação  da  autenticidade  no  sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

6.20. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas
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Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de

documento comprobatório de seus administradores;

6.21. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento

no Brasil,  publicada  no Diário  Oficial  da  União e  arquivada na  Junta  Comercial  da

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77,

de 18 de março de 2020.

6.22. Sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

6.23. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato  constitutivo da filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,

respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no Registro  Público  de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

6.24. Sociedade  cooperativa: ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

6.25. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as

alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

6.26. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

6.27. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil  (RFB)  e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN),  referente a

todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
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Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.28. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.29. declaração  de  que  não  emprega  menor  de  18  anos  em trabalho  noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede

do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto

contratual; 

6.32. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir  os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal.

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.

7.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Gestão/Unidade: 52101;

Fonte de Recursos: 3000000000;

Programa de Trabalho: 248206;

Elemento de Despesa: 33903900; e

Plano Interno: X.488.DV.5.Z.9.RX

Elaborado por:

Tramandaí-RS, na data da assinatura.

JOÃO PAULO CAPAVERDE DOS SANTOS

Terceiro-Sargento (MR)

Encarregado da Subseção de Execução Financeira/Obtenção

Aprovado por:

Tramandaí-RS, na data da assinatura.

JORGE LUIZ DA SILVA PANPHIRIO

Capitão-Tenente (AA)

Ordenador de Despesas
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